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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0001587-66.2010.815.0211
RELATOR     : Desembargador João Alves da Silva
APELANTE   : Banco do Brasil S/A (Adv. Rafael Sganzerla Durand – OAB/SP 211.648)
APELADA   : Letícia Pereira de Sousa Leite ME (Adv. José Zenildo Marques Neves – 
OAB/PB 7.639)

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  MONITÓRIOS. 
NULIDADE  PARCIAL  DO  CONTRATO  BANCÁRIO. 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  COBRANÇA 
CUMULADA  COM  OS  DEMAIS  ENCARGOS 
MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO 
DO RECURSO.

− É  vedada  a  cobrança  cumulada  da  comissão  de 
permanência com juros remuneratórios, correção monetária e/
ou juros e multa moratórios, nos contratos bancários.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as acima 
nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por 
unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 198.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco do Brasil S/A 
contra  decisão  proferida pelo Juízo  da 1ª  Vara Mista  de Itaporanga,  pela  qual  se 
julgou  parcialmente  procedentes  os  embargos  monitórios  manejados  por  Letícia 
Pereira de Sousa Leite ME (apelada), nos autos da ação monitória.

Na decisão, o Juízo a quo julgou parcialmente procedentes os 
embargos para declarar a nulidade parcial do contrato de abertura de crédito BB Giro 



Empresa Flex nº 217.600.969, no que tange à cobrança de comissão de permanência 
cumulada com juros moratórios e multa contratual.

Em  suas  razões,  o  recorrente  alegou  que  a  comissão  de 
permanência, além de estar prevista no contrato, também obedece aos ditames da 
legislação existente, não sendo inadmissível a cobrança de comissão de permanência 
com multa, porquanto uma não possui qualquer relação com a outra, sendo em todas 
as  hipóteses  admitida  a  cobrança  de  multa,  na  forma  prevista  no  contrato  e  na 
legislação consumerista. Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que 
seja reformada a sentença nos moldes apresentados.

Intimada, a recorrida apresentou as contrarrazões,  no sentido 
do desprovimento do recurso (fls. 184/187).

É o relatório. 

VOTO

Colhe-se dos autos que a apelada opôs os embargos monitórios, 
em sede de ação monitória, visando à declaração de nulidade do contrato de abertura 
de  crédito  BB  Giro  Empresa  Flex  nº  217.600.969,  em  virtude  de  irregularidades 
encontradas no mesmo.

O feito  teve  seu  trâmite  regular,  sobrevindo  a  sentença  aqui 
guerreada, que,  conforme relatado, julgou parcialmente procedentes os embargos, 
para declarar a nulidade parcial do contrato de fls. 21/25, no que tange à cobrança de 
comissão  de  permanência  cumulada  com  juros  moratórios  e  multa  contratual.  É 
contra essa decisão que se funda a presente insurreição.

Adianto que o recurso não merece prosperar.

Com efeito,  extrai-se do contrato encartado aos autos que há 
expressa previsão de cobrança de juros moratórios, multa e comissão de permanência 
sobre  a  inadimplência,  o  que  não  é  permitido  pela  legislação  e  uníssona 
jurisprudência da Corte Superior, vejamos: 

“AGRAVO  REGIMENTAL.  CONTRATO  BANCÁRIO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE 
NOS  CONTRATOS  CELEBRADOS  APÓS  31.3.00. 
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  COBRANÇA 
CUMULADA  COM  OS  DEMAIS  ENCARGOS 
MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  INCLUSÃO  DO 
NOME  DA  RECORRENTE  NOS  BANCOS  DE  DADOS 



CADASTRAIS  CREDITÍCIOS.  PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS STF/282  E 356. I - Os juros pactuados 
em taxa superior a 12% ao ano não são considerados abusivos. 
II - Permite-se a capitalização mensal dos juros nas cédulas de 
crédito  rural,  comercial  e  industrial  (Decreto-lei  n.  167/67 e 
Decreto-lei  n.  413/69),  bem  como  nas  demais  operações 
realizadas  pelas  instituições  financeiras  integrantes  do 
Sistema Financeiro Nacional, desde que celebradas a partir da 
publicação  da Medida  Provisória  n.  1.963-17 (31.3.00)  e  que 
pactuada. III - É vedada a cobrança cumulada da comissão de 
permanência com juros remuneratórios, correção monetária e/
ou juros e multa moratórios, nos contratos bancários. IV - É 
inadmissível o Recurso Especial quanto à questão que não foi 
apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas 
STF/282 e 356. Agravo Regimental improvido.”1

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
RECURSO  QUE  DEIXA  DE  IMPUGNAR 
ESPECIFICAMENTE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA, 
DA SÚMULA 182 DO STJ. PRECEDENTES. DECISÃO QUE 
MERECE  SER  MANTIDA  NA  ÍNTEGRA  POR  SEUS 
PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  PERÍODO  DE  INADIMPLÊNCIA. 
CUMULAÇÃO  COM  OS  DEMAIS  ENCARGOS 
MORATÓRIOS. PROIBIÇÃO. SÚMULAS 30, 294 E 296/STJ. 
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.”2

Isto  posto,  por  todos  os  fundamentos  fáticos  e  jurídicos 
apresentados, nego  provimento  ao  recurso  apelatório,  mantendo,  na  íntegra,  a 
sentença vergastada. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao 
recurso, nos termos do voto do relator.

1 STJ – AgRg no Ag 1266124 – Min. Sidnei Beneti – T3 – Dj 07/05/2010
2 STJ – AgRg no Resp 857944 – Min. Luiz Felipe Salomão – T4 – Dj 01/03/2010



Presidiu  a  sessão o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o 
Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena 
para  substituir  o  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça Convocada.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 11 de julho de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


